
 
Descrição da tributação aplicável ao Fundo 

 
 

O Gestor buscará perseguir a composição da carteira do Fundo adequada ao Regime 
Específico dos Fundos Não Sujeitos à Tributação Periódica, conforme definido pela Lei nº 
14.754, de 12 de dezembro de 2023 (Lei 14.754/23). 
 
Adicionalmente, e conforme aplicável, o Gestor envidará seus melhores esforços para 
adquirir ativos que propiciem à carteira do Fundo a classificação de investimento de “longo 
prazo”, para fins de tributação do Cotista. Contudo, não há garantia de que o Fundo terá 
tratamento tributário aplicável aos fundos de investimento de longo prazo, nos termos da 
legislação aplicável, de forma que o Gestor não assume qualquer compromisso nesse sentido. 
 
Esta descrição foi elaborada com base na legislação e regulamentação em vigor e produzindo 
efeitos, e tem por objetivo descrever de forma sumária o tratamento tributário aplicável em 
regra aos cotistas e ao Fundo, não se aplicando aos cotistas sujeitos a regras de tributação 
específicas, na forma da legislação e regulamentação em vigor. 
 
Caso, por qualquer motivo, deixem de ser observadas (i) a composição mínima da carteira, 
bem como (ii) as condições para classificação do Fundo como entidade de investimento, 
observado o disposto nas normas do Conselho Monetário Nacional, da Comissão de Valores 
Mobiliários-CVM, e na legislação aplicável, conforme o caso, não será possível assegurar a 
aplicação do Regime Específico dos Fundos Não Sujeitos à Tributação Periódica. 
 
Tributação aplicável às operações da carteira  
 
De acordo com a legislação vigente, as operações da carteira do Fundo são isentas do 
Imposto sobre a Renda (“IR”) e estão sujeitas ao Imposto sobre Operações Financeiras, na 
modalidade TVM (“IOF/TVM”), à alíquota zero.  
 
Tributação na fonte dos rendimentos auferidos pelos Cotistas  
 
I. Imposto de Renda na Fonte (“IRF”) 
 
Cotistas Residentes no Brasil:  os rendimentos auferidos pelo Cotista estarão sujeitos à 
tributação pelo IR, à alíquota de 15% (quinze por cento), na data da distribuição de 
rendimentos ou do resgate de cotas, considerando que o Fundo seja classificado como 
entidade de investimento e cumpra os critérios de composição da carteira, de acordo com a 
Lei 14.754/23 e a Resolução do Conselho Monetário Nacional nº 5.111, de 21 de dezembro de 
2023 (“Resolução CMN 5.111”). 
 
Cotistas Não-residentes (“INR”): Os rendimentos decorrentes de investimento realizado por 
investidores residentes ou domiciliados no exterior que invistam de acordo com as normas e 
condições estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional estarão sujeitos à tributação 
pelo IRF, à alíquota de 15%, na data da distribuição de rendimentos ou do resgate de cotas.  
 
O Gestor buscará manter o cumprimento do requisito de composição da carteira; todavia, 
caso a composição mínima não seja atingida e ocorra o efetivo desenquadramento tributário 



 
da carteira, o Cotista pessoa física ou jurídica residentes no Brasil passarão a se sujeitar à 
regra geral de tributação de fundos, conforme previsto no art. 17 da Lei 14.754/23, segundo 
a qual: (1) haverá incidência periódica de IR todo mês de maio e novembro de cada ano-
calendário sobre os rendimentos auferidos em relação ao investimento nas cotas, à alíquota 
de 15% (quinze por cento) ou 20% (vinte por cento), a depender da carteira ser classificada, 
respectivamente, como de curto ou longo prazo; e (2) haverá incidência de IR complementar, 
conforme alíquotas regressivas que variam de 22,5% (vinte e dois e meio por cento) a 15% 
(quinze por cento) a depender do prazo de aplicação, por ocasião do resgate ou liquidação 
das cotas. 
 
Os rendimentos auferidos serão tributados na data da distribuição de rendimentos ou do 
resgate de cotas, caso ocorra antes. 
 
II. IOF: 
 
O IOF/TVM incide à alíquota de 1% (um por cento) ao dia, sobre o valor de resgates, 
alienações ou amortizações, limitado ao rendimento da aplicação em função do prazo de 
acordo com tabela regressiva anexa ao Decreto nº 6.306/2007. Atualmente, o IOF limita-se 
a 96% (noventa e seis por cento) do rendimento para resgates no 1º (primeiro) dia útil 
subsequente ao da aplicação. Resgates e alienações em prazo inferior a 30 (trinta) dias da 
data de aplicação na classe de cotas podem sofrer a tributação pelo IOF/TVM, conforme 
tabela decrescente em função do prazo. A partir do 30º (trigésimo) dia de aplicação não há 
incidência de IOF/TVM. Ressalta-se que a alíquota do IOF/TVM pode ser alterada a qualquer 
tempo por ato do Poder Executivo até o percentual de 1,50% (um inteiro e cinquenta 
centésimos por cento) ao dia. 
 
 
 


